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Projeto de Lei de Orçamento

Mensagem Orçamentária
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal o anexo Projeto de Lei que dispõe sobre Orçamento–Programa para o exercício financeiro de 2015, em cumprimento ao disposto no art. 165, da Constituição Federal e ao art. 5º da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei nº 101, de 04 de maio de 2000) e Lei 4.320/64.  Observa-se que o Projeto de Lei de Orçamento para o próximo exercício está sendo elaborado de acordo com os programas de Governo estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias e as novas exigências contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, atendendo assim o princípio do equilíbrio orçamentário, princípio fundamental das finanças públicas, bem como as alterações na codificação das receitas e despesas.  Por outro lado, para atender aos princípios da transparência e da participação popular que vimos buscando na Administração Municipal, de acordo com os parâmetros legais da L.R.F., no seu capítulo IX, Seção I, art. 48, parágrafo único e no art. 60 da Lei Orgânica do Município.

É importante destacarmos a participação desta Casa, para que juntos, Poder Executivo, Poder Legislativo e população possam construir e concretizar um grande projeto de mudança e de justiça social para Botucatu.

Não basta na hora da elaboração da peça orçamentária realizarmos apenas uma simulação de orçamento que contemple os desejos de realização dos dirigentes públicos. É necessário fazer um orçamento pautado na realidade financeira do município, em que as despesas e receitas estejam o mais próximo possível. No entanto, ainda carecemos de uma cultura orçamentária em que todos compreendam, que temos, como já dito acima, recursos limitados. As despesas que serão realizadas são determinadas pela quantidade de receitas que serão arrecadadas no decorrer do ano, que além disto, existem determinações legais que não podem ser relegadas à segundo plano. Ou seja, os gastos com saúde  e educação são determinados por preceitos constitucionais que precisam ser 
cumpridos. Descontados estes dois gastos obrigatórios mais os recursos que são destinados a pagamento de pessoal (salários e encargos), aos repasses a esta augusta Casa de Leis e os destinados ao pagamento da dívida, temos uma sobra de recursos imensamente pequena. Então, planejar um orçamento eficiente e que contemple a todas as solicitações passa a ser um trabalho de grande monta.

O Orçamento Municipal para o exercício de 2.015, foi fixado em R$ 338.885.700,00 (Trezentos e trinta e oito milhões, oitocentos e oitenta e cinco mil e setecentos reais).
No entanto o mesmo está sendo apresentado em R$ 309.720.700,00 (Trezentos e nove milhões, setecentos e vinte mil e setecentos reais), tendo em vista a Lei nº 11494, de 20 de Junho de 2007, da Presidência da República – Casa Civil, em virtude da retenção do FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, como consta na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

A referida Lei visa estabelecer, para os Estados, Distrito Federal e Municípios, os procedimentos contábeis para os recursos destinados e oriundos do FUNDEB.
A diferença de R$ 29.165.000,00 (Vinte e nove milhões, cento e sessenta e cinco mil reais), correspondente a 20% (vinte por cento) que serão retidos automaticamente quando da liberação das transferências previstas no respectivo orçamento correspondente a Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios – F.P.M., Cota-Parte de Participação do Município – I.P.I-Exportação, e Cota-Parte Imposto Sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS, bem como 20% (vinte por cento) sobre o I.T.R.-Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural e I.P.V.A.-Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores. 

Prevê-se para o exercício de 2015, uma arrecadação relativa a participação na receita da União e do Estado num total de R$ 226.280.000,00 (Duzentos e vinte e seis milhões e duzentos e oitenta mil reais). Com referência a União, destacamos a Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios - F.P.M. - e por Parte do Estado a Cota-Parte do Imposto Sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços - I.C.M.S. e I.P.V.A. – Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores.

Destacam-se como as principais receitas em relação ao Orçamento Municipal para exercício de 2015, as seguintes:-

	RECEITA PRÓPRIA

	Imposto Predial e Territorial Urbano
	22.000.000,00

	Imposto Sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza – I.R.R.F.
	5.000,00

	Imposto Sobre Transmissão Bens Imóveis – Intervivos – I.T.B.I.
	6.100.000,00

	Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – I.S.S.
	22.200.000,00

	Receita da Dívida Ativa
	4.355.000,00

	Taxa de Serviço Contra Incêndio
	1.395.000,00

	Taxa de Limpeza Pública
	3.850.000,00

	Taxa de Conservação de Vias e Calçamento
	2.550.000,00

	CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

	Contribuições para o Regime Próprio de Previdência do Servidor Público
	8.940.000,00

	Contribuição para o Custeio de Iluminação Pública – CIP
	2.600.000,00

	TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO

	Cota-Parte Fundo Participação Municípios – F.P.M.
	41.000.000,00

	Convênio Salário Educação
	6.200.000,00

	TRANSFERÊNCIAS DO ESTADO

	Cota-Parte Imposto Sobre Circulação Mercadorias e Serviços - I.C.M.S.
	82.000.000,00

	Cota-Parte Imposto Sobre Propriedade Veículos Automotores - I.P.V.A.
	21.000.000,00

	Cota-Parte do IPI sobre Exportação
	625.000,00

	Convênio Transporte de Alunos
	1.550.000,00

	Fundo Manut. Des. Educ. Bás.Valorização. Profis. Educação – FUNDEB.
	51.000.000,00


Dentro da fixação da despesa orçamentária para o exercício de 2015, as Despesas de Capital representam a importância de R$ 21.729.000,00 (Vinte e um milhões e setecentos e vinte e nove mil reais) em Obras, Equipamentos, Instalações, Aquisição de Imóveis, Sentenças Judiciais e Amortização da Dívida, cujo percentual é de 7,01% do total da despesa, consequentemente as despesas correntes serão de R$ 264.683.700,00 (Duzentos e sessenta e quatro milhões, seiscentos e oitenta e três mil e setecentos reais), equivalente a 85,47%, bem como a reserva de contingência será de R$ 23.308.000,00 (Vinte e três milhões e trezentos e oito mil reais), equivalente a 7,52%.

As despesas com pessoal no valor de R$ 120.608.500,00 (Cento e vinte milhões, seiscentos e oito mil e quinhentos reais), fixada para o exercício de 2015, computados os encargos previdenciários, Inativos, Pensionistas, Serviços Terceirizados, representarão 38,94% da receita prevista no Orçamento.                                
EDUCAÇÃO

O Município aplicará na área da Educação a importância de R$                  89.368.000,00 (Oitenta e nove milhões, trezentos e sessenta e oito mil reais), cumprindo dessa forma o estabelecido no artigo 212 da Constituição Federal, artigo 256 da Constituição Estadual e artigo 213 da Lei Orgânica do Município de Botucatu, bem como a Emenda Constitucional nº 14 Leis Federais nº 9.394 e 9.424.

O ensino fundamental disporá de R$ 58.572.000,00 (Cinquenta e oito milhões e quinhentos e setenta e dois mil reais), oriundos de receita própria e de convênios com os Governos Federal e Estadual, visando o aprimoramento da qualidade de ensino, com investimento em educação continuada e programas de ampliação das oportunidades de atividades escolares para as crianças e jovens, em particular no período em que não estão em sala de aula.

Em relação à educação infantil, com recursos previstos no valor de R$ 21.279.000,00 (Vinte e um milhões, duzentos e setenta e nove mil reais), será possível avançar um pouco no atendimento das crianças que estão fora desse nível de escolaridade, assim como a formação continuada do pessoal que trabalha com tais crianças.  Também será enfatizada a melhoria das condições físicas dos prédios, bem como do material pedagógico à disposição das escolas.

Quanto à educação especial e de jovens e adultos, com os recursos disponíveis, respectivamente R$ 1.798.000,00 (Hum milhão, setecentos e noventa e oito mil reais), a preocupação fundamental será com a ampliação da qualidade dos trabalhos, através de cursos aos professores e material pedagógico para trabalhos em sala de aula.

Em síntese, os recursos disponíveis para 2015 serão fundamentalmente utilizados para o atendimento de uma das metas principais da educação municipal, que é a melhoria da qualidade do ensino em todos os níveis.
CULTURA

O Município investirá na área de cultura, no próximo exercício a quantia de R$ 3.568.000,00 (Três milhões e quinhentos e sessenta e oito mil reais).

A Secretaria Municipal de Cultura procurará agilizar todo o trabalho pertinente às suas diversas áreas, dando continuidade aos eventos do calendário cultural já tradicional em Botucatu.
TRÂNSITO

O Departamento de Engenharia de Tráfego absorverá no exercício de 2014 a importância de R$ 1.170.000,00 (Hum milhão, cento e setenta mil reais), deste montante R$ 580.000,00 (Quinhentos e oitenta mil reais), refere-se a transferência de Multas Previstas na Legislação de Trânsito.              

URBANIZAÇÃO

O Município irá aplicar no exercício de 2015, a importância de R$ 27.094.000,00 (Vinte e sete milhões, noventa e quatro mil reais), desenvolvendo dessa forma os projetos de urbanização e de manutenção da cidade.

SAÚDE

O Município aplicará no exercício de 2015, na área de Saúde, a importância de R$ 59.577.000,00 (Cinquenta e nove milhões, quinhentos e setenta e sete mil reais), provenientes de recursos próprios e transferências Federais e Estaduais, oriundos de convênios, atendendo dessa forma os programas a serem ativados e considerados de importância.  

Desse montante, o valor de R$ 12.099.000,00 (Doze milhões, noventa e nove mil reais), representa transferências da União e do Estado para desenvolvimento de projetos relativos ao Sistema Único de Saúde.

ÁREA SOCIAL

Em 2015 será aplicada na área social a importância de R$ 10.773.000,00 (Des milhões, setecentos e setenta e três mil reais), proveniente de recursos próprios do Município e de outras esferas de governo, visando a execução de projetos de Assistência Social a serem desenvolvidos pela rede de serviços (próprios municipais e filantrópicos conveniados), para atendimento dos diversos segmentos da população sob sua responsabilidade.
ESPORTES

Consta do orçamento para o exercício de 2015, verba no valor de R$ 3.825.000,00 (Três milhões, oitocentos e vinte e cinco mil reais), para que possa dar continuidade ao trabalho nos setores de Esportes.

Baseando-se no entendimento de que o “Esporte a Recreação e o Lazer é um direito de todos”, irá destinar seus recursos ao esporte comunitário de qualidade, valorizando os espaços para a prática e as manifestações esportivas de nossa cultura.

ENCARGOS ESPECIAIS
O Município investirá em Encargos Especiais, o montante de R$ 34.152.200,00 (Trinta e quatro milhões, cento e cinquenta e dois mil e duzentos reais), para pagamento da dívida interna e outros encargos.

LEGISLATIVO

O Orçamento do Poder Legislativo para o exercício de 2013 terá uma previsão de gastos no montante de R$ 4.380.000,00 (Quatro milhões, trezentos e oitenta mil reais).

Por fim, esperando que este projeto permita uma discussão democrática entre Executivo e Legislativo, é que submetemos a V. Exa. a Proposta Orçamentária para o Exercício de 2015, lembrando que o mesmo deverá ser devolvido para sanção até o encerramento da presente Sessão Legislativa.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência o protesto de elevada estima e consideração.

Atenciosamente,

João Cury Neto

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº 102

De 29 de setembro de 2014

“Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Botucatu, para o exercício de 2015”

JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º.  O Orçamento Geral do Município de Botucatu, para o exercício financeiro de 2015, estima a Receita e fixa a Despesa em R$ 309.720.700,00 (Trezentos e Nove Milhões, Setecentos e Vinte Mil e Setecentos Reais), discriminadas pelos anexos desta Lei.

Art. 2º.  A Receita será realizada mediante a arrecadação dos tributos e outras receitas correntes e de capital, na forma da legislação em vigor e nas especificações constantes no Anexo nº 02, da Lei Federal nº 4.320/64, com o seguinte desdobramento:

	Receitas Correntes
	319.434.700,00

	Receita Tributária
	64.560.500,00

	Receita de Contribuições
	11.545.000,00

	Receita Patrimonial
	5.629.200,00

	Receita de Serviços
	398.000,00

	Transferências Correntes
	226.546.000,00

	Outras Receitas Correntes
	10.756.000,00

	
	

	Receitas Correntes Intra Orçamentaria 
	13.428.000,00

	Receita de Contribuição
	13.428.000,00

	
	

	Deduções da Receita Corrente
	(29.165.000,00)

	Dedução p/Formação do FUNDEB
	(29.165.000,00)

	
	

	Sub-Total
	303.697.700,00

	
	

	Receitas de Capital
	6.023.000,00

	Alienação de Bens
	20.000,00

	Convênio Pinacoteca 
	10.000,00

	Operações de Crédito
	4.993.000,00

	Convênios Estado
	1.000.000,00

	
	

	Sub-Total
	6.023.000,00

	
	

	Total da Receita
	309.720.700,00


Art. 3º.  A Despesa será realizada segundo a discriminação dos Quadros Programas de Trabalho e Natureza de Despesa, que apresenta o seguinte desdobramento:

01 – Por Função de Governo

	01 - Legislativa
	4.380.000,00

	04 - Administração
	37.624.700,00

	05 - Defesa Nacional
	80.000,00

	06 - Segurança Pública
	4.446.000,00

	08 - Assistência Social
	10.773.000,00

	09 - Previdência Social
	12.695.000,00

	10 - Saúde
	59.577.000,00

	11 - Trabalho
	5.050.000,00

	12 - Educação
	89.368.000,00

	13 – Cultura
	3.568.000,00

	14 – Direitos da Cidadania
	75.000,00

	15 - Urbanismo
	27.094.000,00

	16 - Habitação
	1.223.000,00

	17 - Saneamento
	13.441.000,00

	18 - Gestão Ambiental
	1.849.000,00

	19- Ciência e Tecnologia
	1.251.000,00

	20 - Agricultura
	1.006.000,00

	22 - Indústria
	386.000,00

	23 - Comércio e Serviços
	1.811.000,00

	24 - Comunicações
	100.000,00

	26 - Transporte
	1.165.000,00

	27 - Desporto Amador
	3.825.000,00

	28 - Encargos Especiais
	5.625.000,00

	99 - Reserva de Contingência
	23.308.000,00

	Total
	309.720.700,00


02 – Por Sub-Funções
	031 - Ação Legislativa
	4.380.000,00

	121- Planejamento e Orçamento
	193.000,00

	122 - Administração Geral
	27.554.500,00

	123 - Administração Financeira
	15.906.700,00

	126 - Tecnologia da Informatização
	1.242.000,00

	153 - Defesa Terrestre
	80.000,00

	181 - Policiamento
	2.702.000,00

	182 - Defesa Civil
	1.486.000,00

	241 - Assistência ao Idoso
	531.000,00

	242 - Assistência ao Portador de Deficiência
	598.000,00

	243 - Assistência à Criança e ao Adolescente
	9.093.000,00

	244 - Assistência Comunitária
	3.581.500,00

	272 - Previdência do Regime Estatutário
	11.455.000,00

	273 - Previdência Complementar
	1.240.000,00

	301 - Atenção Básica
	44.702.000,00

	302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial
	10.015.000,00

	304 – Vigilância Sanitária 
	2.191.000,00

	305 - Vigilância Epidemiológica
	429.000,00

	331 - Proteção e Benefícios ao Trabalhador
	7.290.000,00

	361 - Ensino Fundamental
	58572.000,00

	362 - Ensino Médio
	893.000,00

	365 - Educação Infantil
	21.279.000,00

	366 - Educação de Jovens e Adultos
	135.000,00

	367 - Educação Especial
	770.000,00

	392 - Difusão Cultural
	3.568.000,00

	422 – Direitos Individuais, Coletivos e Difusos
	75.000,00

	451 - Infra-Estrutura Urbana
	300.000,00

	452 - Serviços Urbanos
	25.904.000,00

	453 – Transportes Coletivo Urbanos
	662.000,00

	482 - Habitação Urbana
	1.223.000,00

	512 - Saneamento Básico Urbano
	13.441.000,00

	541 - Preservação e Conservação Ambiental
	1.849.000,00

	601 - Promoção da Produção Vegetal
	160.000,00

	661 - Promoção Industrial
	386.000,00

	691 - Promoção Comercial
	871.000,00

	692- Comercialização
	65.000,00

	695 - Turismo
	875.000,00

	722 - Telecomunicações
	100.000,00

	781 – Transporte Aéreo
	170.000,00

	782 - Transporte Rodoviário
	995.000,00

	812 - Desporto Comunitário
	3.825.000,00

	843 - Serviço da Dívida Interna
	3.055.000,00

	846 - Outros Encargos Especiais
	2.570.000,00

	999 - Reserva de Contingência
	23.308.000,00

	Total
	309.720.700,00


03 – Por Categorias Econômicas

	Despesas Correntes
	264.683.700,00

	Despesas de Capital
	21.729.000,00

	Reserva de Contingência
	23.308.000,00

	Total da Despesa
	309.720.700,00


04 – Por Órgãos de Administração

	1 – Poder Legislativo

	01.01 - Câmara Municipal
	4.380.000,00

	Total do Poder Legislativo
	4.380.000,00

	

	2 – Poder Executivo

	02.01 - Gabinete do Prefeito e Dependências
	6.014.000,00

	02-02 - Secretaria Municipal de Planejamento
	2.315.000,00

	02.03 - Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos
	2.532.000,00

	02.04 - Secretaria Municipal de Educação
	89.368.000,00

	02.05 - Secretaria Municipal de Administração
	10.504.000,00

	02.06- Secretaria Municipal de Saúde
	59.577.000,00

	02.07 - Secretaria Municipal de Esportes
	3.825.000,00

	02.08 - Secretaria Municipal da Fazenda
	7.502.500,00

	02.09 - Secretaria Municipal de Segurança
	2.960.000,00

	02.10 - Secretaria Municipal da Assistência Social
	3.593.000,00

	02.11 – Fundo Municipal de Assistência Social
	4.461.000,00

	02.12 - Secretaria Municipal de Cultura
	3.568.000,00

	02.13 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Municipais
	34.183.000,00

	02.14 - Secretaria Municipal do Meio Ambiente
	1.699.000,00

	02.15 - Secretaria Municipal de Comunicação
	1.152.000,00

	02.16 - Secretaria Municipal de Habitação
	1.223.000,00

	02.17 – Secretaria Municipal de Governo
	2.035.000,00

	02.18 - Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana
	2.747.000,00

	02.19 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento
	7.130.000,00

	02.20 - Secretaria Municipal de Desc. Part. Comunitária
	677.000,00

	02.21 - Encargos Gerais do Município
	34.152.200,00

	Total do Poder Executivo
	281.217.700,00

	
	

	3 – Fundo de Previdência
	

	03.01 – Fundo Municipal de Previdência Social
	24.123.000,00

	Total do Fundo de Previdência
	24.123.000,00

	
	

	Total da Despesa
	309.720.700,00


Art. 4º.  Fica o Poder Executivo autorizado, nos termos da Constituição Federal a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a:

        I  -  realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos termos da legislação em      vigor;

II  -  realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela legislação em vigor;
       III -  abrir, por Decreto, créditos adicionais suplementares até o limite de 15% (quinze  por cento) do orçamento das despesas, observado o disposto no art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64, acrescendo, se necessário, elementos de despesa e suas respectivas fontes de recurso, com base no montante fixado dentro de cada projeto, atividade e ou operação especial, tendo por finalidade garantir a execução da programação orçamentária anual;

      IV - transpor, remanejar ou transferir recursos, dentro de uma mesma categoria de programação, nos termos do inciso VI, do artigo 167, da Constituição Federal.

V -     contingenciar parte das dotações, quando a evolução da receita comprometer os resultados previstos nesta lei;

      VI – realizar despesas de caráter continuado conforme o artigo 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal – LC 101/00. 

     § 1º - A reserva de contingência de que trata o inc.IV deste artigo está identificada pela categoria econômica com código 9.9.99.99.99.

      § 2º - Caso a reserva de contingência não seja utilizada até 30 de agosto de 2015 para os fins a que se destina, poderá ser remanejada como fonte de recurso para a abertura de créditos adicionais.

     § 3º - É vedada a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa nos termos do inciso VI, art. 167, da Constituição Federal.

     § 4º - Não onerarão o limite previsto no inciso III, os créditos destinados a suprir insuficiência nas dotações orçamentárias relativas à pessoal e seus reflexos, inativos e pensionistas, dívida pública, débitos constantes de precatórios judiciais e despesas à conta de recursos vinculados.

Art. 5º.  A Mesa Diretora da Câmara Municipal fica autorizada a suplementar, mediante Decreto do Executivo, conforme disposto no art. 42, da Lei 4.320/64, utilizando como recursos para sua cobertura anulações totais ou parciais de suas dotações orçamentárias, até o limite de 10% (dez por cento).

Art. 6º.  Esta Lei entrará em vigor em 01 de Janeiro de 2015.

João Cury Neto

Prefeito Municipal

